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Triagem auditiva
neonatal

Devido ao aumen-
to de unidades 
hospitalares que 

vêm implantando a TANU 
(Triagem Auditiva Neo-
natal Universal), às apro-
vações de projetos de leis 
municipais e estaduais, de 
questionamentos enviados 
às entidades pelos seus as-
sociados e de pesquisas 
com fomento de agências 
federais e estaduais na área 
da Saúde Auditiva Neona-
tal, foi criado em 2007, o 
COMUSA - Comitê Multi-
profissional em Saúde Au-
ditiva. Trata-se de um gru-
po multiprofissional que 
agrega áreas de estudo da 
Fonoaudiologia, Otologia, 
Otorrinolaringologia e Pe-
diatria e tem como objetivo 
discutir e referendar ações 
voltadas à saúde auditiva de 
neonatos, lactentes, pré-es-
colares e escolares, adoles-
centes, adultos e idosos. 

Fazem parte do CO-
MUSA representantes da 
Academia Brasileira de Au-
diologia (ABA), Associação 
Brasileira de Otorrinolarin-
gologia e Cirurgia Cérvi-

co-Facial (ABORL-CCF), 
Sociedade Brasileira de Fo-
noaudiologia (SBFa), Socie-
dade Brasileira de Otologia 
(SBO) e Sociedade Brasilei-
ra de Pediatria (SBP).

Exporemos neste texto 
as recomendações do refe-
rido comitê.

Desenvolvimento 
auditivo

O desenvolvimento au-
ditivo segue etapas graduais 
de complexidade, tendo iní-
cio já na vida intra-uterina. 
Assim, para que uma crian-
ça adquira a linguagem e de-
senvolva sua fala, deve ser 
capaz de detectar sons, loca-
lizá-los, discriminá-los, me-
morizá-los, reconhecê-los e 
finalmente compreendê-los. 
Quaisquer dessas etapas – 
especialmente as iniciais – 
são de grande importância 
para que todo o processo se 
complete e sua interrupção 
levará, consequentemente, a 
prejuízos funcionais impor-
tantes no desenvolvimento 
dessa criança. 

Sendo assim, medidas 
devem ser tomadas o mais 
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rapidamente possível, para 
que as dificuldades decor-
rentes de uma privação 
sensorial possam ser mini-
mizadas. Para tanto, é ne-
cessário que se identifique 
um neonato com deficiên-
cia auditiva ainda no pri-
meiro mês de vida, mesmo 
que em sua história não se-
jam encontrados indicado-
res de risco que potenciali-
zem a probabilidade desse 
agravo ter ocorrido.

O Sistema Nervoso 
Central apresenta grande 
plasticidade quando pre-
cocemente estimulado, 
principalmente até os 12 
meses de idade, permitin-
do o aumento de conexões 
nervosas e possibilitando 
melhores resultados na rea-
bilitação auditiva e desen-
volvimento de linguagem 
de crianças acometidas pela 
deficiência auditiva. 

Os seis primeiros me-
ses de vida são decisivos 
para o seu desenvolvimen-
to futuro. Por essas razões, 
fonoaudiólogos, otorrino-
laringologistas e pediatras 
têm se preocupado com a 
promoção de campanhas 
de conscientização da po-
pulação e dos profissionais 
da saúde sobre a impor-
tância da identificação e 

diagnóstico precoce da de-
ficiência auditiva, seguido 
imediatamente de medidas 
de intervenção médica e 
fonoaudiológica.

Causas de 
deficiência 
auditiva 
congênita

Várias são as causas de 
deficiência auditiva congê-
nita, ou seja, quando adqui-
rida no período pré-natal, 
ou nos primeiros dias após 
o nascimento. O dano ao 
sistema auditivo de origem 
genética por herança reces-
siva, gerando deficiência 
auditiva não associada a ne-
nhum quadro sindrômico, 
é a mais frequente causa 
de perda auditiva relatada 
nos países desenvolvidos, e 
usualmente tem expressão 
precoce, antes do desenvol-
vimento da linguagem. 

Além da hereditariedade, 
as causas mais comuns da 
deficiência auditiva congê-
nita relacionam-se ao muito 
baixo peso no nascimento 
(abaixo de 1500g), à ocor-
rência de asfixia perinatal, 
à hiperbilirrubinemia, às in-
fecções congênitas, como: 
rubéola, toxoplasmose, cito-
megalovírus, sífilis, herpes e 
ao uso de drogas ototóxicas 
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no período neonatal. 
Também podem ser 

encontradas crianças com 
má formação de cabeça e 
pescoço e/ou síndromes 
que podem ter a deficiência 
auditiva como uma de suas 
características. 

É comum os neonatos 
apresentarem a associação 
de alguns desses indicado-
res de risco para a deficiên-
cia auditiva (IRDA), princi-
palmente se permaneceram 
na Unidade de Terapia In-
tensiva Neonatal por mais 
de cinco dias. No entanto, 
não é raro que não se possa 
definir a causa da deficiên-

cia auditiva. Em aproxima-
damente metade dos neo-
natos, a deficiência auditiva 
é idiopática. Por essa razão, 
a Triagem Auditiva Neona-
tal Seletiva (TANS), reali-
zada somente nas crianças 
selecionadas por apresen-
tarem indicadores de risco 
para a deficiência auditiva, 
identifica apenas 50% dos 
deficientes auditivos.

Assim, a realização da 
triagem de forma universal 
constitui-se em uma forma 
ideal, sendo preconizada 
por todos os profissionais 
da área. Por triagem au-
ditiva neonatal universal 

Quadro 1 - Princípios para a 
realização da triagem auditiva 
neonatal

Prevalência do distúrbio testado deve 
justificar a triagem universal

Procedimentos de triagem necessitam 
ser sensíveis e específicos

Recursos para diagnóstico e 
tratamento devem estar disponíveis

Precisa ser compatível com a 
efetividade almejada
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(TANU), entendemos a 
realização dos testes audi-
tivos em mais de 95% dos 
neonatos, preferencialmen-
te antes da alta hospitalar.  
A precocidade do diagnós-
tico da deficiência auditi-
va, tanto funcional quanto 
etiológico, e a pronta in-
tervenção clínica, fonoau-
diológica ou cirúrgica, mi-
nimizarão sobremaneira 
os efeitos dessa deficiência 
nas crianças.

Com o avanço da tec-
nologia disponível, princi-
palmente no que se refere 
aos métodos de identifica-
ção e triagem auditiva neo-
natal, a partir da década de 
1990, aumentam os esfor-
ços para que se alcance o 
diagnóstico e o início da 
reabilitação antes dos seis 
meses de idade.

Recomendações
Para que a triagem pos-

sa ser realizada, preconiza-
se que princípios sejam se-
guidos (Quadro 1).

Essa ação necessita de 
aceitação por parte de pro-
fissionais da área e da pró-
pria população. 

A mais recente publi-
cação internacional com 
recomendações que se re-
ferem à TANU é do Joint 

Committee On Infant Hearing, 
em 2007, que enumera oito 
princípios, fornecendo uma 
base efetiva para sistemas 
de diagnóstico e interven-
ção precoces (Quadro 2).

O Joint Committee on 
Infant Hearing (2007) e o 
COMUSA (2010) reco-
mendam a utilização de 
procedimentos fisiológicos 
(Pesquisa das Emissões 
Otoacústicas Evocadas - 
EOAE) e a pesquisa dos 
Potenciais Auditivos Evo-
cados do Tronco Encefá-
lico (PEATE), sendo que, 
para neonatos sem indica-
dores de risco para a defi-
ciência auditiva, qualquer 
um dos métodos é consi-
derado apropriado para a 
propedêutica de triagem. 
Nessa população, se o PEATE 
for utilizado, além das per-
das auditivas cocleares, é 
possível a identificação de 
distúrbios auditivos neu-
rais, como o espectro da 
neuropatia auditiva.

Para neonatos com in-
dicadores de risco para 
a deficiência auditiva – e 
principalmente aqueles que 
permaneceram em Uni-
dade de Terapia Intensiva 
Neonatal, devido à maior 
ocorrência do espectro da 
neuropatia auditiva – o Joint 
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Committee on Infant Hearing e 
o COMUSA recomendam a 
triagem utilizando o PEA-
TE, e considera esta a úni-
ca metodologia apropriada 

A intervenção deve ter a participação 
da família e cuidadores, respeitando-se 
os direitos da criança e da família, com 
sigilo profissional e seguindo os preceitos 
éticos e legais vigentes;

4

a essa população.
Para crianças com indi-

cadores de risco para a defi-
ciência auditiva, em caso de 
falha na triagem auditiva, é 

Todos os neonatos deveriam ter 
acesso à triagem auditiva neonatal 
prioritariamente até o primeiro mês 
de vida, com utilização de medidas 
fisiológicas; 

1

Todas as crianças com resultados 
insatisfatórios na triagem auditiva 
neonatal, e no re-teste subsequente, 
deveriam ter acesso às medidas de 
diagnóstico para confirmação da 
deficiência auditiva até, no máximo, três 
meses de vida;

Todas as crianças com confirmação 
de deficiência auditiva permanente 
deveriam iniciar as medidas de 
tratamento e intervenção o mais 
rapidamente possível após o diagnóstico 
e, preferencialmente, no máximo até o 
sexto mês de vida;

2

3

Quadro 2 - Recomendações à triagem au ditiva neonatal: oito princípios do Joint 
Committee On Infant Hearing
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As crianças com deficiência auditiva 
permanente e suas famílias deveriam 
ser acompanhadas por equipe 
interdisciplinar, com experiência 
comprovada no atendimento às crianças 
com deficiência auditiva;

Sistemas informatizados de banco de 
dados devem ser criados para que se 
possa acompanhar os resultados e a 
efetividade dos serviços de identificação, 
diagnóstico e intervenção precoce de 
perdas auditivas em neonatos.

Todas as crianças ouvintes deveriam 
ser monitoradas no que se refere à 
sua audição, ao desenvolvimento de 
linguagem e da comunicação, mesmo 
sem indicadores de risco para a 
deficiência auditiva, por profissionais 
devidamente treinados;

A criança e a família devem ter o direito 
ao acesso imediato às tecnologias de 
alta qualidade e alta complexidade, 
como aparelhos de amplificação sonora 
e Implante Coclear, além de outros 
equipamentos de assistência, sempre 
que necessário;

5

6

7

8

recomendado o encaminha-
mento imediato para equipe 
de diagnóstico, com expe-
riência na população infan-
til, para re-teste e procedi-

Quadro 2 - Recomendações à triagem au ditiva neonatal: oito princípios do Joint 
Committee On Infant Hearing

mentos de diagnóstico.
No Quadro 3 está apre-

sentado o fluxograma da 
triagem auditiva neonatal 
universal.
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Com IRDA

PEATE
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EOA
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Acompa-
nhamento 

até três 
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IRDA - Indicadores de risco para a deficiência auditiva.
PEATE - Potenciais auditivos evocados do tronco encefálico.
EOA - Emissões otoacústicas
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